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Este é um artigo
que relata um
processo de
extorsão complexo,
doloroso e grave
sofrido pelo autor,
que envolveu
publicações
mentirosas na
imprensa, formação
de processos
absolutamente
ilegais e construídos
com esse objetivo,
de 1991 até 1993.
Este artigo foi
escrito em final de
1993, quando a
trama estava
desnudada e os
extorsionários
presos. Essa leitura
mostra o risco de
atuar com coragem
e objetivando 
o social em 
cargos públicos do
Brasil de hoje. 
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Omecanismo é simples, quase primário, mas funciona

apesar de tétrico. Uma fonte, nunca identificada, com

conexões governamentais, coloca o caso na mão do

repórter, que procura ouvir o denunciado (a ética

jornalística deve ser respeitada), mas independente das

explicações, comprovadas com documentos, a “denúncia”

é publicada em tom de escândalo e, sem dar qualquer

destaque, a versão do “acusado”, abordada

superficialmente e publicada num quadro subalterno.

A seguir, um parlamentar previamente preparado,

“zeloso pela moral pública” e com base nas notícias, solicita

a instauração de inquérito em todos os fóruns possíveis da

área judicial. A justiça, serva do interesse público – mas,

nesse caso, vítima de conspiração – torna-se ferramenta de

outros interesses e inicia investigações (mais publicações),

sem mesmo averiguar que várias instâncias investigam, 

ao mesmo tempo, o mesmo caso e sem considerar as cartas

explicativas publicadas em colunas do leitor (é o máximo

que o acusado consegue para se fazer ouvir), que não

recebam contestação por parte da redação. 

?

DE ANTÍGONA 
A BOBBIO, 
LEMBRANDO KAFKA 

Folha de S. Paulo
Artigo publicado em 10.11.93
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No final, o acusado, sem ter passado por qualquer

inquérito (que apenas se iniciam) e sem direito de defesa, 

já está julgado e publicamente condenado.

No bojo desses acontecimentos, ocorre uma extorsão

declarada, com seqüestro e intimidações do tipo busca e

apreensão policial na casa do acusado, aos olhos de seus

filhos e no seu ambiente de trabalho, à vista de seus

pacientes perplexos.

Ficção kafkiana? Não, pura realidade, que para se

transformar em romance só necessitaria de alguma morte,

que quase ocorreu, ou de que nosso acusado – desorientado

e dedicado desesperadamente à sua inútil defesa, como o

personagem de Kafka, ou numa versão mais política com

Yves Montand em filme de Costa-Gravas – fosse também

tachado de desocupado e preso por vadiagem ou agressão

física aos seus delatores.

Terminado o governo Quércia, os jornais começaram 

a noticiar “escândalos” que envolviam minha gestão como

secretário. Era um procedimento sistemático de tentativa 

de destruição de imagem com origem política. As fontes

estavam no governo federal, cuja atitude desastrosa de

recentralização da saúde tinha em mim o único crítico.

Além de não ter permitido sua implantação em São 

Paulo até minha saída da secretaria, publicara dois artigos em

jornais de grande circulação, cujos títulos falam por si:

“Marcha à ré na saúde” e “Um convite à fraude”. Havia

também no Estado de São Paulo fontes mais domésticas,

menos explícitas, mas não menos venais e perigosas, que mais

tarde ficariam claras. Os assuntos mais absurdos 

eram plantados na imprensa. 

Uso irregular de verbas do Inamps: resultado de uma

auditoria e uma tomada de contas do Inamps, instauradas

ilegalmente. O tribunal de Contas da União (TCU) depois 

de dois anos aprovou as contas, considerando-as regulares.

A denúncia formulada pelo Ministério Público Federal

(MPF), baseada nas publicações e na documentação forjada
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enviada a título de “denúncia” pelo Inamps à Polícia

Federal e ao MPF, antes da decisão do TCU, teve seu

arquivamento determinado por dois juízes em duas

ocasiões diferentes (17/11 e 17/12/92).

Envolvimento em fraudes de um hospital conveniado: a

sindicância tinha sido por mim determinada, assim como o

descredenciamento desse hospital fraudador, há mais de sete

anos, sem qualquer medida por parte do Inamps. A denúncia,

surrealista, contra mim formulada pelo MPS, e não contra os

verdadeiros responsáveis, não foi aceita e considerada inepta

pela Justiça Federal em 30 de março de 1992.

Aquisições de equipamentos hospitalares com dispensa de

licitação: foram feitas para evitar poderoso lobby de

empresas que queiram, comprovadamente, superfaturar

preços e se negavam a entregar os equipamentos, depois 

de terem ganho a licitação, impedindo o funcionamento 

de 72 unidades de saúde recém-construídas ou reformadas.

Conseguimos comprá-los, pelos mesmos preços que as

empresas vencedoras da concorrência não mais aceitavam,

os hospitais e centros de saúde funcionaram e ainda

multamos, em 4%, as empresas lobistas.

Presidência da instituição “fantasma” que recebia

dinheiro público: essa instituição – o Cejam, que dá apoio

ao Centro de Referência da Saúde da Mulher e de Nutrição

Infantil – registrada, regularizada e não tinha recebido

qualquer dinheiro público, como ficou provado após a

investigação do Ministério Público Estadual (MPE). O

parecer, aprovado por unanimidade no Conselho do MPE,

propôs o arquivamento do inquérito “após minucioso

procedimento investigatório, promovido pelo Ministério

Público, servo do interesse social e, neste caso, registro

com pesar, instrumento de má informação” concluiu pela

regularidade e bons propósitos da instituição, continuando:

“a aludida reportagem semeadora da representação

inaugural revela-se precipitada, temerária e sem

fundamento fático idôneo”.

?
?

Não pode 
ser constituída 
a democracia 
no País com
instituições 

fracas 
e sem 

um forte 
conteúdo 

ético
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Os extorsionários – no auge dessas acusações nos pediram

US$ 1 milhão para não ferir minha imagem – estão presos ou

processados e tinham relações íntimas com os mandatários e

seus chefes maiores. Se a justiça for a fundo, ficará surpresa

com o que descobrirá. Recebi inúmeros depoimentos de

pessoas que passaram pela mesma situação e que, para se

protegerem e às suas famílias, não deram queixa oficial.

Suponho que muitas delas efetuaram o pagamento.

Apesar de toda essa carga pesada e dirigida – que criava

uma situação surrealista onde um cidadão, independentemente

de seu passado e de seu currículo, invertendo preceitos de

Justiça, é culpado “a priori” e não lhe é facultado inicialmente

espaço de defesa –, nunca cheguei a ser processado porque, ao

contrário do personagem de Kafka, lutei frontalmente, disse

sempre a verdade e a comprovei, não me afastei das atividades

acadêmicas e tive alguns poucos amigos fiéis e competentes

que me ajudaram em tudo. Muito pior do que o drama

individual foi o fato de que, impunemente, se destruiu o

sistema de saúde de São Paulo que estava dando excelentes

resultados, reconhecidos internacionalmente, e se tentou

destruir o Centro de Referência da Mulher, que atende 6 000

mulheres pobres por mês, única instituição que lhes oferece o

mesmo atendimento médico que somente as mulheres 

de alto poder aquisitivo pode ter, pagando.

Diz Norberto Bobbio que em um regime democrático

pluralista, como o nosso, só há justiça social e desenvolvimento

quando todas as instituições detentoras de poder (governo,

imprensa, poder econômico) são democráticas e responsáveis.

Não se constrói uma democracia, nem se estabelece

desenvolvimento, com instituições fracas e sem um forte

conteúdo ético. Essa é, na realidade, a raiz da crise brasileira.

Antígona morreu a fim de dar sepultura digna a seu irmão

e foi exemplo de ética na tragédia grega e raiz do jus

naturalismo moderno. Se não tivermos homens e instituições

sérias que estejam dispostos a assumir riscos em defesa 

da ética e do povo brasileiro, este País não terá solução.
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